




minuta: Recurso relativo à medida da pena










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Central Criminal de (...)

(nome), arguido no processo à margem identificado,


não se conformando com  a sentença proferida pelo douto Tribunal, vem interpor

RECURSO DE APELAÇÃO


o qual é dirigido ao Tribunal da relação de (...), relativo à matéria de
Direito e de facto, bem como da prova gravada.


Tal decisão é recorrível, o ora recorrente está em tempo e tem legitimidade, ao abrigo do disposto nos  art.º 400º, n.º 1, a contrario,  alínea b) do n.º
2 do  art.º 401º,  n.º 1 e 3 do  art.º 411º,  todos do  Código  de Processo
Penal.


o regime é de subida imediata, nos  próprios autos e com  efeito suspensivo do  processo, nos  termos do  disposto nos  artigos 406.º, alínea a) do n.º 1 do art.º 407º  e alínea a) do n.º 1 do art.º 408º,  todos do Código  de Processo Penal.



Nestes termos requer a V. Exa. se digne admitir o presente recurso, seguindo-se a demais tramitação legal e, de acordo com o preceituado no n.º 3 do art.º 411.º do Código de Processo Penal, segue a respectiva motivação e Conclusões em anexo.

P.E.D.,
o Advogado57



Excelentíssimos Senhores Juízes Conselheiros do Venerando Supremo Tribunal de Justiça

A. MOTIVAÇÃO

01       No âmbito do processo judicial à margem referenciado, foi o Recorrente condenado na pena de 5 anos e meio de prisão, suspensa por igual período de tempo, pela prática do crime de tráfico de estupefacientes, prevista e punida pelo n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.58

02       Salvo o devido respeito, a douta decisão deverá ser considerada nula, na medida em que ocorreu um excesso de pronúncia, por força do disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 379.º do Código de Processo Penal.

03       É que, face ao que ficou provado e demonstrado em sede de audiência de julgamento, a factualidade sub judice apontou sempre no sentido de que o


57   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
58  A propósito do tráfico de estupefacientes e da medida da pena, existem inúmeros arestos sobre esta matéria. Entre eles, destacam-se o Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 04/03/2015, processo n.º 30/14.5PAACB.C1, e Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 26/04/2017, processo n.º 186/16.2JALrA.C1, ambos do relator Juiz Desembargador Vasques osório.



crime praticado pelo Recorrente foi o de um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º
15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela
Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

Isto porque,

04       Sabe-se que o Recorrente ao longo de cerca de meio ano cedeu produto es- tupefaciente, nomeadamente heroína, a algumas pessoas que o contactavam, fazendo-o a troco de dinheiro.

05       A entrega do produto estupefaciente era realizada na área do concelho do Porto, combinando-se previamente por telemóvel as quantidades, os valores e os locais de encontro.

06       Da prova carreada para os autos, sabe-se que as testemunhas (nome) e (nome), nas datas de (data) e (data), adquiriram produto estupefaciente ao Recorrente, tendo marcado previamente um encontro no posto de abaste- cimento de combustível “Galp”, localizado na Rua (...), pagando para o efeito a quantia de € (...).

07       Em ambas as entregas, receberam as testemunhas (nome) e (nome) uma saqueta individual contendo heroína com o peso líquido de, pelo menos,
0,15 gramas, cujo grau de pureza era de 2,3%.

08       Ora, esta prática e que foi aquela que deu origem aos presentes autos, deve enquadrar-se no tráfico de menor gravidade, atenta a quantidade e qualidade do produto, bem como a modalidade de venda e os meios empregues pelo Recorrente.

09       É que, da prova carreada para os autos e da audiência de julgamento, nada mais resulta que o Recorrente tenha vendido heroína a dois consumidores finais – cfr. ponto n.º (...) dos “Factos Provados” da douta sentença.

10       Aliás, isso mesmo foi confirmado pela testemunha (nome) que, em sede de audiência de julgamento, confirmou que apenas adquiriu produto estupefaciente ao Recorrente uma única vez.



Declarações de (nome), no dia (data), em sede de audiência de julgamento, a minutos (minuto:segundo)

“Meritíssimo Juiz: Então quantas vezes é que o senhor lá foi comprar a droga ao aqui arguido?
Testemunha: Uma...foi só uma...ele não tinha mais... Meritíssimo Juiz: Não tinha mais daquela vez?
Testemunha: Não...pronto, não tinha mais, não conseguia arranjar, foi só para ter dinheiro prá sandes...”.

11       E mais acrescentou a testemunha (nome) que, apesar de insistir com o Recorrente para lhe vender mais heroína, o mesmo disse que não o podia fazer pois não tinha mais quantidade.

Declarações de (nome), no dia (data), em sede de audiência de julgamento, a minutos (minuto:segundo)

“Meritíssimo Juiz: Então mas depois dessa vez, você não lhe ligou? Não disse para ele lhe arranjar mais umas doses?
Testemunha: Isso queria eu...
Meritíssimo Juiz: Você queria? Então  e ele? Não queria vender? Não queria ganhar dinheiro?
Testemunha: Devia querer...mas não havia mais, ele dizia que só tinha aquele que comprou todo de uma vez e não havia mais. Foi só para matar  o vício e depois nunca mais teve.”.

12       Fica, por isso, bem patente o grau de ilicitude que deve ser enquadrado no quadro de um tráfico comum e de dimensão reduzida.

13       Além de que, como ficou demonstrado, a quantia de dinheiro apreendida ao Recorrente foi praticamente insignificante e sem expressão.

14       Ficou, assim, bem demonstrado que a conduta do Recorrente deve ser sub- sumível a uma situação de pequeno tráfico e não de médio ou grande tráfico, motivo pela qual deveria ser enquadrada na alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.

15       Afinal, relataram as testemunhas que o Recorrente era pessoa pobre, de parca condição social, tendo realizado a venda do produto estupefaciente num quadro de necessidade e de miséria.

16       Pese embora o referido pelo douto Tribunal aluda a que “(...) as necessidades de prevenção geral são elevadas, atendendo a que são crimes com elevada frequência e, apesar da quantidade de produto apreendida ser de acordo com a dimensão do arguido, é de concluir que grau de ilicitude dos factos é médio. Não se mostrou o arguido arrependido, apenas tentando apresentar justificações pouco credíveis.”, o que é certo é que só se pode concluir que o douto Tribunal deveria ter atendido ao que foi relatado pelas testemunhas – o que não fez.

17       Situação que, salvo melhor opinião, viola o preceituado no n.º 2 do art.º
71.º do Código Penal.

18       E como refere a jurisprudência59, “Na senda dessa densificação, dir-se-á que assumem particular relevo na identificação de uma situação de menor gravidade:
– o tipo dos estupefacientes comercializados ou detidos para comercialização, tendo em consideração a sua danosidade para a saúde, habitualmente expressa na distinção entre “drogas duras” e “drogas leves”; – a quantidade dos estupefacientes comercializados ou detidos para  esse fim, avaliada não só pelo peso, mas também pelo grau de pureza; – a dimensão dos lucros obtidos; – o grau de adesão a essa atividade  como modo e sustento de vida; – a afetação ou não de parte das receitas conseguidas ao financiamento do consumo pessoal de drogas; – a duração temporal da atividade desenvolvida; – a frequência (ocasionalidade ou regularidade),  e a persistência no prosseguimento da mesma; – a posição do agente no circuito de distribuição clandestina dos estupefacientes, tendo em conta nomeadamente a distância ou proximidade com os consumidores; – o número de consumidores contactados; – a extensão geográfica da atividade  do agente; – a existência de contactos internacionais; – o modo de execução do tráfico, nomeadamente  se praticado isoladamente, se no âmbito de entreajuda familiar, ou antes com or- ganização e meios sofisticados, por exemplo, recorrendo a colaboradores dependentes e pagos pelo agente, ou a automóveis.”




59  Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 02/10/2019, processo n.º 02/18.0GABJA.S1, relator Juiz Conselheiro maia Costa.



19       Verifica-se, assim, que o douto Tribunal a quo aplicou uma pena que se mostra excessiva e desnecessária.

20       Isto porque a situação supra descrita nunca deveria conduzir à aplicação de uma pena de prisão de cinco anos e meio, suspensa na sua execução, atento o limite previsto na alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, que apenas permite pena de prisão, in limine, até 5 (cinco) anos.

21       E, por outro lado, porque o Recorrente apenas esteve sujeito a termo de identidade e residência desde a prática dos factos até à data em que foi condenado a pena de prisão.

22       Aliás, como também convém salientar que o Recorrente voltou a conseguir inserir-se na comunidade, tendo frequentado o curso de canalizador e arranjado emprego estável, com contrato de trabalho a termo certo que se mantém.

23       Pelo que a pena de prisão em que foi condenado pelo Tribunal a quo, a man- ter-se, sempre conduzirá a uma quebra no esforço e na reinserção do Recorrente junto da comunidade, além de que é de atender aos factos posteriores ao crime na aplicação da pena – o que não sucedeu in casu.

24       Além de que o Recorrente é primário e nunca cometeu crimes de idêntica natureza.

25       Pelo que o douto Tribunal a quo não atendeu a todas as circunstâncias da vida actual do Recorrente, motivo pelo qual entende este que a pena aplicada é excessiva e ultrapassa os limites impostos pela culpa do Recorrente, mos- trando-se desadequada e injusta.

26       É que, apesar da pena ser suspensa na sua execução, ficou demonstrado que o Recorrente, com a sua atitude de procurar emprego e de valorizar-se pro- fissionalmente, interiorizou o desvalor da sua conduta.


27       Além de que ficou demonstrado que a simples ameaça de cumprimento de prisão foi suficiente para o Recorrente mudar a sua conduta e agir de acordo com as normas sociais.

28       Assim sendo, deve a douta decisão recorrida ser considerada violadora do preceituado nos art.º 21.º e 25.º, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

29       Bem como deve ser considerada violadora dos art.º 40.º, 50.º e 71.º a 73.º, todos do Código Penal, bem como da alínea c) do n.º 1 do art.º 379.º e art.º 410.º, ambos do Código de Processo Penal.

30       Devendo o Acórdão proferido ser revogado e substituído por outro que condene o Recorrente na prática de um crime de menor gravidade, em pena não superior a 5 (cinco) anos, por tráfico de produto estupefaciente, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, suspensa na sua execução e sujeita ao regime de prova, nos termos do disposto no art.º 50.º do Código Penal.

B. CONCLUSÕES


A	Vem o presente recurso interposto do Acórdão condenatório proferido contra o Recorrente, em que este foi condenado na pena de prisão de cinco anos e meio, suspensa na sua execução por igual período de tempo, nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.

B	No entanto, da prova carreada para os autos e da audiência de julgamento, considera-se manifestamente excessiva a pena aplicada ao Recorrente, atendendo a que apenas ficou demonstrado que este vendeu por duas vezes produto estupefaciente em quantidade reduzida.

C	Além de que também ficou bem demonstrado que o Recorrente fê-lo num quadro de necessidade e miséria, situação que inverteu perante a ameaça de prisão e que conduziu à sua reintegração e valorização profissional.


D	Motivo pelo qual é de considerar que o douto Tribunal a quo andou mal quando condenou o Recorrente numa pena de prisão tão elevada, apesar de ser suspensa na sua execução.



E	Deve, por isso, ser a douta decisão recorrida considerada violadora do preceituado nos art.º 21.º e 25.º, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com a última redacção que lhe foi conferida pela Lei n.º 8/2019, de 01 de Fevereiro.

F	Devendo o Acórdão proferido ser revogado e substituído por outro que condene o Recorrente na prática de um crime de menor gravidade, em pena não superior a 5 (cinco) anos, por tráfico de produto estupefaciente, previsto e punido pela alínea a) do art.º 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, suspensa na sua execução e sujeita ao regime de prova, nos termos do disposto no art.º 50.º do Código Penal.

Pelo exposto supra, e no que doutamente vier a ser suprido, requer-se que seja concedido provimento ao presente recurso, com ele fazendo-se a costumada JUSTIÇA!

P.E.D.,
o Advogado60,




















60   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
